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BOLETIM GERAL                                                               
 

CIPCÃES APREENDE CERCA DE 80KG DE MACONHA EM OLINDA

Com base em informações levantadas pelo Núcleo de Inteligência das Especializadas
(NIE), policiais militares da CIPCães realizaram uma grande apreensão de maconha e deram um
duro golpe no tráfico de drogas na Praia Punta del Chifre, na Ilha do Maruim, em Olinda. No
total, cerca de 80kg do entorpecente foram encontrados.

Com ajuda do cão Oto, o efetivo localizou enterrados na área 77 tabletes de maconha
prensada e mais cinco sacos da erva com 5kg cada. Foi feita uma varredura completa na região,
mas os responsáveis pelo material ilícito não foram encontrados. Todo o material apreendido foi
encaminhado para a Central de Plantões da Capital.

                                                       
Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 30 (SEXTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM J. Ribeiro CIPCÃES

Fone: 99939-8179

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Freire AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Lucena DPJM

Fone: 98899-6830

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Suzy DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Martinho DPJM

Para o dia 01 (SÁBADO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM João Barros 20º BPM

Fone: 98626-2725

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Vila Nova AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti DPJM

Fone: 99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Vieira DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Rodrigo DPJM  
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Para o dia 02 (DOMINGO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Belarmino BPTRAN

Fone: 99644-3287

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Souza AG

Fone: 98551-2728

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Leonardo CFARM

Fone: 98795-0621

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 1º Sgt PM Rivaldo DPJM 

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo DPJM

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

TC  QOPM  Mat.2082-6/PAULO  DE  BRITO  LIMA –  Interrupção,  a  contar  de  30 de
novembro de 2018, do gozo da Licença Especial que lhe foi concedida, a contar de 21AGO2018,
conforme fez público o Boletim Geral nº 154, de 21AGO2018.  Despacho do Diretor de Gestão de
Pessoas:  -  1.  DEFERIDO, com fundamento no Art.  67 da Lei  nº  6783/74; 2.  Publique-se;  3.
Registre-se em assentamentos. (SEI nº 3900000036.001004/2018-25). 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTOS

2.1.0.   Requerimentos Despachados

2º  Sgt  PM  Mat.  28767-9,  Josenildo  Barbosa  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da  Lei  Complementar nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/11/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
(s) ao (s) ano (s) de 1997, de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. À
DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1152333&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=4b4e53c1ee8bec3b95001a015e99212b5eb7d970e89326733208b3cc274971e2
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de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.  (SEI nº
3900032413.000541/2018-08).

Sgt  PM  Mat.  29161-7,  Maurício  da  Silva  Nascimento  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da  Lei  Complementar nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/11/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
(s) de  e 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.  (SEI nº
3900032413.000548/2018-11).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

3.1.0.   Requerimento Despachado

Eliane Angelina Crevanzi Arraes, Servidora Pública Civil, AnDS, Enfermeira, Matrícula nº
940623-9,  admitida nesta corporação PMPE 16/05/1994,  conforme Aditamento ao BG nº 109,  de
10/06/1994, atualmente lotada no Centro Médico Hospitalar – CMH/PMPE - Desaverbação do tempo
de serviço prestado a iniciativa privada, constante na Certidão de tempo de contribuição emitida pelo
INSS, Protocolo  nº  15001110.1.00392/17-1,  em  06DEZ17. Nos períodos  compreendidos
entre 17/03/1986 à 01/07/1987 e 05/01/1988 a 30/04/1989, averbado conforme publicação em BG nº
045, de 12MAR18.

Tempo  de
Serviço
Desaverbado

Períodos Órgão

02(dois)  anos,
07(sete)  meses
e  30(trinta)
dias.

Empregador:  COMPANHIA  BRASILEIRA  CARBONIFERA  DE
ARARANGUA-CBCA.

Função: Não mencionado na certidão do INSS
Número: 836480550001-30
Documento: 89024 – CTPS Série: 85
Período de Contribuição: 17/03/1986 a 01/07/1987
Tempo de Contribuição:  01(um)  ano,  03(três)  meses  e  15(quinze)
dias;

Empregador: SOCIEDADE LITERARIA E CARITATIVA SANTO
AGOSTINHO

Função: Não mencionado na certidão do INSS
Número: 927360400008-90
Documento: 89024 – CTPS Série: 85
Período de Contribuição: 05/01/1988 a 30/04/1989
Tempo de  Contribuição:  01(um)  ano,  03(três)  meses  e  26(vinte  e
seis) dias.

Instituto
Nacional
de  Seguro
Social  -
INSS

CORRESPONDENTE A UM TOTAL DE 970(novecentos e setenta) DIAS OU SEJA 02(dois) anos,
07(sete) meses e 30(trinta) dias

Despacho:  - Deferido, em conformidade com o Art. 51, da Lei nº 11. 781, de 06 JUN
2000. (SEI nº 3900000039.000813/2018-90).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=983960&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=df6d3dfd306b488a8874fae56d838ef427ca7019f7684a6151a7ffdf4f8bd621
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4.0.0.   POLÍCIA MILITAR

4.1.0.   Ratificação de Inexigibilidade

Reconheço e  ratifico a Inexigibilidade nº  0094.2018.CPL.IN.0003.  PMPE-CPL/Capital,
com fulcro no Caput do Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93. Objeto: Prestação de serviços postais,
envio de correspondência oficial com ou sem aviso de recebimento para atender as necessidades da
PMPE, pelo período de 12 meses. Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT).
CNPJ nº 34.028.316/0001-03.  Valor Total:  R$ 4.292,2000 (quatro mil, duzentos e noventa e dois
reais  e  vinte  centavos).  Tornar  sem  efeito  a  Ratifi  cação  de  Inexigibilidade  nº
0002.PMPE-CPL/Capital publicada no Diário Ofi cial nº 199 de 25/10/2018. Recife/PE, 28/11/2018.
Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM – Comandante Geral.

4.2.0.   Aplicação de Sanção Administrativa

O Comandante Geral no uso de suas atribuições e com base no que dispõe o Art. 7º da Lei
Federal  10.520/02,  resolve  aplicar  as  sanções  de  MULTA  no  valor  de  R$  2.790,00  (dois  mil,
setecentos e noventa reais), cumulativamente à Aplicação de 01 (um) ano de Descredenciamento do
Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Estado de Pernambuco (CADFOR), à empresa HML
Comercial Ltda (CNPJ 05.393.059/0001-00), referente ao Processo nº 021/2016 Pregão Eletrônico
nº 018/2016-CPL/Central. Em razão de ter deixado de realizar a entrega de 100 colchões no Centro de
Reeducação - CREED da PMPE, relativo à NE nº 0408/2017 descumprindo o previsto no subitem
7.1 Anexo I do Edital de Licitação - Recife/PE, 28/11/2018. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão
Neto – Cel PM – Comandante Geral.

5.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE

5.1.0.   Extrato de Publicações de Atas 

Nº 103/2018-DASIS. ARP nº93/18-Proc.091.2018.CPL.I.PE0016-DASIS.Celebrado entre
a DASIS e a empresa HOSPTEC LTDA EPP,CNPJ 07.199.135/0001-77.Objeto:Registro de Preços
por um período de 12(doze)meses, para eventual fornecimento de  Material Médico Hospitalar de
Infusão e Incisão,para atender a demanda do Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE.  ARP’s
nºs  101 e 102/18-Proc.0134.2018.CPL.I.PE0021-DASIS. Celebrado entre a DASIS e as empresas
ESPÍRITO SANTO DISTRIBUIDORA DE PRODUITOS HOSPITALARES EIRELIME, CNPJ
28.911.309/0001-52,  EXOMED  REPRESENTAÇÕES  DE  MEDICAMENTOS  LTDA,CNPJ
12.882.932/0001-94.  Objeto:Registro  de  Preços  por  um período de  12(doze)meses,  para  eventual
fornecimento de Medicamentos Oncológicos Injetáveis, para atender a demanda do Centro Médico
Hospitalar da PMPE/CBMPE.ARP nº94/18-Proc.0220.2018. CPL.I.PE0035-DASIS.Celebrado entre a
DASIS  e  a  empresa  ONCOEXO  DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS  LTDA,CNPJ
08.958.628/0001-06.Objeto:Registro  de  Preços  por  um  período  de  12(doze)meses,  para  eventual
fornecimento  de  Medicamentos  Oncológicos  Imunobiológicos.  ARP  nº109/18-Proc.080.2018.
CPL.I.PE0012-DASIS.Celebrado entre a DASIS e a empresa  ENDOSURGICAL COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES,CNPJ  08.713.023/0001-55.Objeto:Registro  de  Preços  por  um  período  de
12(doze)meses,  para  eventual  Fornecimento  de  Materiais  para  Cirurgia
Geral.Recife,28/11/2018.ROBSON INÁCIO VIEIRA- Cel PM-Diretor da DASIS.

(Transcrito do DOE nº 220, de 29 NOV 2018)
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5.2.0.   Avisos de Licitações

Processo  0233.2018.CPL  II.PE.00040.DASIS  –  Objeto:  Registro  de  preços  por  um
período de 12 (doze) meses para eventual fornecimento de reagentes hematológicos para o banco de
sangue do CMH da PMPE/CBMPE. Valor Estimado R$ 17.208,5382. Propostas: até 12/DEZ/2018
às 08:00h. Disputa: 12/DEZ/2018 às 09:00h (horário de Brasília). 

Processo 0303.2018.CPL I.PE.0054.DASIS – Objeto: Registro de preços por um período
de 12 (doze) meses para eventual fornecimento de materiais cirúrgicos de traumatologia diversos para
atender a demanda do CMH da PMPE/CBMPE.  Valor Estimado R$ 565.862,9560. Propostas:  até
13/DEZ/2018 às 08:00h. Disputa: 13/DEZ/2018 às 09:00h (horário de Brasília). 

Processo 0306.2018.CPL II.PE.0055.DASIS – Objeto: Registro de preços por um período
de  12  (doze)  meses  para  eventual  fornecimento  de  materiais  cirúrgicos  de  traumatologia  (pé  e
percutânea) para atender a demanda do CMH da PMPE/CBMPE. Valor Estimado R$ 1.947.827,525.
Propostas: até 13/DEZ/2018 às 08:00h. Disputa: 13/DEZ/2018 às 09:30h (horário de Brasília). 

Os Editais encontram-se nos sites www.peintegrado.pe.gov.br e www.licitacoes.pe.gov.br.
Fone:  (81)  3181-1468.  Recife-PE,  28  NOV  2018.  Sérgio  José  Nogueira  de  Oliveira  –
Pregoeiro/DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 220, de 29 NOV 2018)

6.0.0.   COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

6.1.0.   Resultado de Licitação

Processo nº 0029.2018.CPL.CPM. Pregão Eletrônico nº  0009.2018.PMPE – Contratação
de Pessoa Jurídica para Fornecimento de Gêneros Alimentícios para Confecção de Refeições para os
Alunos do Colégio da Polícia Militar Participantes dos Projetos de Reforço Escolar, OBMEP, Banda
de Música, Conjunto Musical e Atletismo, pelo Período de 03 (três) Meses. Empresas Vencedoras:
Lotes 01 e 02 V. Rezende S. Souza Eventos-ME, CNPJ nº 19.206.070/0001-29, Valores Adjudicados
R$ 4.598,40 e R$ 1.935,00. Lote 03.  Ceres Cereais  e Estivas Ltda, CNPJ nº 70.243.803/0001-52.
Valor  Adjudicado  R$  2.358,72  e  Lote  4.  Rodrigo  José  Soares  dos  Anjos-EPP,  CNPJ  nº
08.852.775/0001-05. Valor Adjudicado R$ 17.894,40.

OBS:  Informações  complementares  disponíveis  nos  sites  www.peintegrado.pe.gov.br  e
www.licitacoes.pe.gov.br, bem como através do e-mail:  cplcpm@gmail.com.  Recife, 28/11/2018 –
Wilson Pereira Campos – Capitão QOAPM – Pregoeiro.

(Transcrito do DOE nº 220, de 29 NOV 2018)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de Ex-PM

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 427/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03
de agosto de 2017.
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Presidente: Maj PM Mat 930078-3/ Antônio José dos Santos.
2ºMembro: Cap PM Mat 102126-5/ Diogo Guilherme Racticliff Sá Azevedo Lima.
Requerente: Ex PM, Sr. Evaldo dos Santos Silva.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. EVALDO DOS SANTOS
SILVA,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura  de Processo
Administrativo Disciplinar  Revisional,  alegando neste  requerimento que  foi  injustiçado quando na
aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 083, de 05 de maio de 1989.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Evaldo dos Santos Silva, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 427/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de
agosto de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como
intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a modificação da reprimenda
disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, tendo em vista
o mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº
6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final,  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises
preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que
possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em  apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar (PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente
que pudesse, talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda disciplinar
aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Evaldo dos Santos Silva, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira etapa opinou ao Comandante Geral  pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que
pese no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de modificação
e/ou nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 083, de 05 de maio de 1989,  tendo a Comissão
Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de
análise minuciosa, verificou que não há elementos probatórios suficientes de possível ilegalidade no
ato do licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, o requerente.

Por questão de justiça e direito,  o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito a
Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, considerando a aplicação da
prescrição quinquenal, e Decisão Judicial transitada em julgado, com fim de subsidiar decisão final do
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Comandante  Geral  da  Corporação,  concernente  ao  pleito  do  requerente,  onde  em suas  análises,
mostram que  o  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  de  Revisão  em destaque  transcorreu
pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,
publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras
palavras,  com  inobjetável  paridade  de  normas,  transcorrendo  em  consonância  com  a
instrumentalização  descrita  na  Portaria  do  Comando  Geral  da  PMPE nº  427/2017,  publicada  no
Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro
in procedendo”, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade
relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em  tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual,  atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos,  significa  admitir  uma redundância  recursal,  contudo,  não é  necessária  tendo em vista  a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais,  tal  redundância  apenas  deixa o militar  desprovido de
mecanismos  para  se  contrapor  aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são princípios
basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o
julgamento das infrações.
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Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar, o Encarregado deve analisar
as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras  da Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados
e provados pelo requerente de que houve injustiça praticada pela administração militar na época do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral
à  época  contra  o  requerente, se  coaduna  com  o  conjunto  probatório,  isso  porque  esse  plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem
da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a
gravidade da conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual  nº
11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior Tribunal de
Justiça  estabelece que, em não havendo demonstração de fatos  novos a  fundamentar o  pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a  bem da disciplina da Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Geral da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.
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[Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo,  a Procuradoria Geral  do Estado,  que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente,  competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1.  Concordar  com  o  Relatório  apresentado  pela  Comissão  Administrativa  Disciplinar
Revisional,  o  Encaminhamento/Consultivo nº  079/2018-DEAJA,  e  os  Pareceres  nº  0225/2018  e
0669/2018 da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito, a prescrição
quinquenal  e  Decisão  Judicial  transitada  em  julgado,  constante  nos  autos,  indeferindo  o  pleito
requerido pelo Ex PM, Sr. Evaldo dos Santos Silva, (quanto a reintegração do ex-militar  estadual
nas fileira da Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada);

2.  Determinar,  em cumprimento  ao  artigo  8º,  II  do  regimento  interno  dos  Grupos  de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 5738259-3/2017).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 284/2017, publicada no Boletim Geral nº 082, de 07
de maio de 2018.
Presidente: Maj PM Mat. 930064-3/ Carlos Alberto Belarmino de Andrade.
2ºMembro: Cap PM Mat. 980289-4/ Eduardo Henrique Scanoni do Couto.
Requerente: Ex PM, Sr. José de Oliveira Souza Filho.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e  Art.  5º,  LV da Constituição Federal,  o  Ex PM, Sr.  JOSÉ DE OLIVEIRA
SOUZA FILHO, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura de Processo
Administrativo Disciplinar Revisional,  alegando neste requerimento que foi  injustiçado quando na
aplicação do Ato Administrativo em que se deu a sua exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 073, de 20 de abril de 1994.
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Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. José de Oliveira Souza Filho, instaurado por força
da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 284/2018, publicada no Boletim Geral nº 082, de 07 de
maio de 2018, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito
de  verificar  se  havia  fatos  novos  para  ensejarem  a  anulação  e/ou  a  modificação  da  reprimenda
disciplinar que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, tendo em vista o
mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “b” do art 112 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE  que  realizasse  as  análises
preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que
possam ensejar na possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar, do ato administrativo
que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter  de  admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr.  José de Oliveira  Souza Filho,
realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs,
onde  em primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar,
em que pese no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de
modificação e/ou nulidade do ato administrativo de exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 073, de 20 de abril de 1994,tendo a
Comissão Revisional Disciplinar,  sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e
através  de análise  minuciosa,  constatou a  infração ao principio do non bis  in  idem,  no tocante  à
aplicação de duas sanções disciplinares relacionadas ao mesmo fato que excluiu “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da Corporação, o requerente.

Por questão de justiça e direito,  o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento  do  pleito  em  questão,  devido  a  prescrição  quinquenal  e  a  decadência  do  direito,
pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de
que deve ser mantido a exclusão “ex-officio”, a bem da disciplina das fileiras da PMPE, considerando
a  aplicação  da  prescrição  quinquenal  e  que  já  houve  trânsito  em  julgado  de  sentença  na  Ação
Ordinária  nº  001.1999.015840-4,  com  fim  de  subsidiar  decisão  final  do  Comandante  Geral  da
Corporação, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de
Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais
da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla
Defesa e  Contraditório.  Noutras  palavras,  com inobjetável  paridade de normas,  transcorrendo em
consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 284/2018,
publicada no Boletim Geral nº 082, de 07 de maio de 2018, razão pela qual não há que falar em
hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade absoluta e,
sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:
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Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual,  atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos,  significa  admitir  uma redundância  recursal,  contudo,  não é  necessária  tendo em vista  a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais,  tal  redundância  apenas  deixa o militar  desprovido de
mecanismos  para  se  contrapor  aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são princípios
basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o
julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar, o Encarregado deve analisar
as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras  da Corporação,  feriram a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo
de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados
e provados pelo requerente de que houve injustiça praticada pela administração militar na época do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que uma eventual nulidade no processo adminis-
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trativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral
à  época  contra  o  requerente, se  coaduna  com  o  conjunto  probatório,  isso  porque  esse  plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o excluiu “ex-offício” a bem
da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a
gravidade da conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral  para instauração deste Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de
ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade
do  ato  administrativo  de  exclusão  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Geral da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Além disso, o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em destaque
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  sendo  publicado  no  Boletim  Geral  da  Corporação,
conforme estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares
do Estado de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Constatou-se finalmente que o requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato da sua exclusão das fileiras da Corporação se deu de forma ilegal e
com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar
militar.
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Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1. Discordar do Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido não
apresentar  fatos  novos,  e  concordar  com  a  Nota  Técnica  nº  020/2018-DEAJA e  o  Parecer  nº
0676/2018 - Procuradoria Geral do Estado, devido a decadência do direito, a prescrição quinquenal e
que já houve trânsito em julgado de sentença na Ação Ordinária nº 001.1999.015840-4, considerando
prescrita a pretensão do requerente, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. José de Oliveira
Souza Filho, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim  
a reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento  ao  artigo  8º,  II  do  regimento  interno  dos  Grupos  de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900037260.003718/2018-24).

--oo(0)oo--

1.2.0.   Análise De Requerimento De Ex-Pm (Dgp-8/S.Cartorial)

Requerente: João Luiz de França
Objeto: Requer a Anulação do Ato Administrativo de seu Licenciamento “a pedido” da Corporação e
seja procedida a sua reinclusão na PMPE.

Parecer

Em cumprimento a  determinação do Sr.  Comandante Geral  da  PMPE, foi  apreciado o
Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, Sr. João Luiz de França, portador da cédula de
identidade nº 23.555.266.5-SSP/SP, CPF nº 225.250.068-91, domiciliado na Rua Mestre Vitalino, nº
96 – casa A, Curado II, Jaboatão dos Guararapes-PE, o qual requer a anulação do Ato Administrativo
de seu Licenciamento "a pedido" da Corporação e que conceda a sua reinclusão nos quadros da
Polícia Militar de Pernambuco.

Verificou-se que o ex- militar estadual,  ingressou na PMPE em 28 de abril  de 1980, e
depois  de  03  (três)  anos  de  trabalho, requereu  o  seu  licenciamento  "a  pedido",  nos  termos  da
legislação pertinente, sendo deferido na época pelo então Comandante Geral da Corporação, conforme
publicado no Boletim Geral da PMPE nº 204, de 01 de novembro de 1983, no termo do inciso I, § 1º,
alínea "a" do Art. 109, da Lei Estadual nº 6.783/74.

Neste  contexto,  observa-se  que o  ato  administrativo  do  licenciamento  “a  pedido”  do
Requerente foi pautado na sua livre vontade, posto que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer
algo,  senão  em  virtude  da  lei,  como  estabelece  o  Princípio  da  Legalidade  estrita  em  que  a
Administração Pública deve seguir.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=878930&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=595197d79387e9e10b9994fdce41ed944130e3799c1291cef62c0f7f30bdad38
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Outrossim,  no  requerimento  impetrado  pelo  ex-  policial  militar,  não  houve  qualquer

alegação de nulidade do processo que redundou no seu desligamento da PMPE, e não apresentou
devidamente  comprovado  nestes  autos,  nenhum  elemento  fático  jurídico  novo  que  vislumbre  a
conveniência e/ou oportunidade de se instaurar Processo Administrativo Disciplinar de anulação do
ato administrativo de seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação.

Infere-se ainda, que o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em
destaque,  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da
legalidade,  impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  sendo  publicado  no  Boletim  Geral  da
Corporação,  conforme estabelece o parágrafo único do Art.  87 da Lei  nº 6.783/74 – Estatuto dos
Policiais Militares do Estado de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Finalmente, é oportuno frisar a existência do instituto da prescrição, posto que o prazo para
a propositura de ação de reintegração de ex – militar estadual é de 05 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº. 20.910/32.

Diante do exposto, e com base nos termos do Encaminhamento/Consultivo nº 300/2017 -
DEAJA, referente a  anulação de ato administrativo de licenciamento “a  pedido” de ex – policial
militar, nos termos do inciso I, § 1º, alínea “a” do Art. 109 da Lei 6.783/74 (Estatuto dos Policiais
Militares do Estado de Pernambuco), opino, salvo juízo em contrário, pelo não atendimento do pleito.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. João Luiz de França, tendo em vista que não houve qualquer alegação de nulidade
do processo e não apresentou nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência
e/ou oportunidade de anulação do ato administrativo de seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da
Corporação;

2. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 para arquivo;

3. Cumpre-se; e

4. Publique-se. (SEI nº 3900032226.000294/2018-49).

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Louvarei ao SENHOR em todo o tempo; o seu louvor estará continuamente na minha boca. 
(Salmos 34:1).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=993128&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=f8fbf7b977b5ab8c312e88c4f362b5577d80fd924e0bc564d73cbe2b23f0667f

